
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1691944 - RJ 
(2020/0089836-3)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : DRIFT COMERCIO DE ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à Súmula 211/STJ. Assim, consignou-se a 
incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, 
pois convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de 
inovar a justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, incidindo à espécie o Enunciado da Súmula 
182 do STJ.

5. A preclusão consumativa impede que o recorrente, em Agravo em 
Recurso Especial, selecione, por desistência parcial, expressa ou tácita, as 
matérias que serão julgadas por esta instância superior. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.415.893/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
25/10/2019; AgInt no AREsp 1.452.887/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 21/8/2019 (AREsp 1.566.739/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/5/2020).
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 11 de outubro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AGRAVANTE : DRIFT COMERCIO DE ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na 
origem, notadamente quanto à Súmula 211/STJ. Assim, consignou-se a 
incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, 
pois convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de 
inovar a justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão 
consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 
agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, incidindo à espécie o Enunciado da Súmula 
182 do STJ.

5. A preclusão consumativa impede que o recorrente, em Agravo em 
Recurso Especial, selecione, por desistência parcial, expressa ou tácita, as 
matérias que serão julgadas por esta instância superior. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.415.893/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
25/10/2019; AgInt no AREsp 1.452.887/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 21/8/2019 (AREsp 1.566.739/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/5/2020).
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno no agravo em recurso especial 

interposto por DRIFT COMERCIO DE ALIMENTOS S/A contra decisão 

monocrática da Presidência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça que não 

conheceu de seu Agravo diante da incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte agravante aduz, em síntese, que se resignou quanto ao 

óbice da Súmula 211/STJ, desistindo do recurso nessa parte.

3. Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja 

determinado o processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

4. Sem impugnação ao recurso.

5. Seguiu-se parecer do Ministério Público Federal, subscrito pelo 

ilustre Subprocurador-Geral da República, ANTONIO FONSECA, pelo não 

provimento do agravo interno.

6. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, a decisão ora recorrida não conheceu do agravo 

diante da não impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o 

recurso especial na origem, notadamente quanto à Súmula 211/STJ. Assim, 

consignou-se a incidência da Súmula 182 do STJ.

3. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 

esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados 

para a negativa de seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

4. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da 

decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, 

pois convém frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de 
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inovar a justificativa para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão 

consumativa.

5. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte 

agravante efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de 

inadmissão do recurso especial, incidindo à espécie o enunciado da Súmula 

182 do STJ.

6. A preclusão consumativa impede que o recorrente, em Agravo em 
Recurso Especial, selecione, por desistência parcial, expressa ou tácita, as 
matérias que serão julgadas por esta instância superior. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.415.893/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
25/10/2019; AgInt no AREsp 1.452.887/PE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe 21/8/2019 (AREsp 1.566.739/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe 19/5/2020).

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

8. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.691.944 / RJ
Número Registro: 2020/0089836-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5018295-98.2018.4.02.5101 50182959820184025101

Sessão Virtual de 05/10/2021 a 11/10/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DRIFT COMERCIO DE ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DRIFT COMERCIO DE ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 12 de outubro de 2021
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